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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA DO TRABALHO DE XXXXXXXXXXX-XX.
RT. N.º XXXX/XXXX


XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º XX.XXX.XXX/000X-XX, com sede à Rua XXXXXXXXXX, n° XXX, XXXX, XXXX- XX., por seus procuradores judiciais (conforme se vê da procuração em anexo), vem, perante Vossa Excelência apresentar:




CONTESTAÇÃO

na Reclamatória Trabalhista que lhe move XXXXXXX XXXXX, consubstanciada nos motivos de fato e de direito que passa a expor: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

1. PRELIMINARMENTE
Da incompetência territorial:


Com fulcro no art. 651 da CLT, percebe-se que a competência das Varas do Trabalho, é determinada pela localidade onde o empregado prestou serviços ao empregador, mesmo que a contratação tenha sido estipulada em outro local. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2. NO MÉRITO

2.1. DA INICIAL



A Reclamante informa na exordial, que fora admitida pela Reclamada em XX/XX/XXXX, para o cargo de secretária, porém seu contrato fora rescindido sem justa causa em XX/XX/XXXX, quando detinha esta uma suposta estabilidade provisória, com base no art. 10, II, b, do ADCT.  Pleiteia, portanto, pelo reconhecimento da estabilidade decorrente de estado gravídico. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.2. DO CONTRATO DE TRABALHO


Conforme documentos em anexo, a Reclamante foi admitida pela Reclamada em XX/XX/XXXX, para o cargo de secretária, com jornada de oito horas diárias. Em XX/XX/XXXX, passou a exercer a função de auxiliar de contabilidade no setor financeiro, função esta que desempenhou até XX/XX/XXXX, quando então (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.3. DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA


Alega à Reclamante, que possuía estabilidade provisória, quando teve seu contrato rescindido, conforme o artigo 10, II, “b” do ADCT, sendo que alega ainda, uma gravidez desde XX/XX/XXXX, conforme ultra-som datado de XX/XX/XXXX, quando estava a Reclamante com 11 semanas de gestação. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Dispõe sobre o assunto, nosso Egrégio Tribunal Superior do Trabalho:

NÚMERO ÚNICO PROC: AIRR - 1475/2002-021-02-40

PUBLICAÇÃO: DJ - 27/05/2005. MENTA.RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. COMUNICAÇÃO AO EMPREGADOR PREVISTA EM CONVENÇÃO COLETIVA. O entendimento turmário seguiu no sentido de interpretar como válida a exigência de comunicação do estado gestacional ao empregador prevista em Convenção Coletiva de Trabalho. A recorrente, contudo, não indicou expressamente, como era sua obrigação, qual o dispositivo legal e/ou constitucional violado (OJ 94 da SBDI-1). Agravo conhecido, mas não provido. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Dispõe sobre o assunto o seguinte entendimento do nosso Tribunal Superior do Trabalho:

PROCESSO: RR NÚMERO: 494355 ANO: 1998 PUBLICAÇÃO: DJ - 09/05/2003 PROC. Nº TST-RR-494.355/1998.2  C:

A C Ó R D Ã O (Ac. 5ª Turma).

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. RETARDAMENTO NO AJUIZAMENTO DA AÇÃO.  A empregada, deixando de postular o direito à estabilidade gestante após ultrapassado o período estabilitário, esvazia o objetivo social da norma da Constituição da República, que é (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.5. DAS DIFERENÇAS DAS VERBAS RESCISÓRIAS



Impugna-se também, o pleito de pagamento de diferenças de verbas rescisórias. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.6. DA MULTA DO § 8º DO ART. 477 DA CLT


Alega a Reclamante na peça inaugural que a rescisão do contrato se deu em XX/XX/XXXX, ocasião em que a empresa Reclamada quitou os haveres rescisórios no prazo legal de 10 dias, requerendo o pagamento da multa do art. 477 da CLT. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.8. DA INTEGRAÇÃO DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO


Pleiteia-se pela improcedência do pleito da Reclamante em relação ao aviso prévio, uma vez que a condição necessita de amparo legal, contudo a jurisprudência, através da SDI do C TST, já decidiu que a ficção deste acontece apenas com o pagamento das verbas rescisórias, devendo a rescisão do contrato sofrer anotação em Carteira de Trabalho, com a data da comunicação da dispensa. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2.12. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 330 DO TST.


Data Vênia Excelência, não fez a parte Reclamante qualquer fundamentação expressa e especifica no que tange as verbas que acredita fazer jus, sendo assim dispõe a Súmula 330 do E. TST, conforme o TRCT, dispõe ainda o seguinte entendimento do nosso Egrégio Tribunal Superior do Trabalho: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
2.14. CORREÇÃO MONETÁRIA


 Requer ainda que, na hipótese de haver a condenação, que seja adotada a data do vencimento da obrigação como termo inicial para calcular a correção monetária. Ainda, que os créditos trabalhistas ocorram após o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido, como demonstra o disposto no § 1º, do art. 459, da CLT, para que não se agrida o disposto no art. 5º, inciso II, da Constituição Federal, pois não existe lei que determine que a correção monetária incida sobre os créditos trabalhistas antes do vencimento da referida obrigação. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

CONTESTAÇÃO


Na Reclamatória Trabalhista que lhe move XXXXXXX XXXXX, consubstanciada nos motivos de fato e de direito que passa a expor:  (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


01. SÍNTESE DA INICIAL

O Reclamante ajuizou Reclamatória Trabalhista, alegando ter trabalhado de XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX, percebendo como último salário o valor mensal de R$ X00,00 (XXXXXXXXXX XXXXX), sendo que R$ X00,00 (XXXXXXXXXX XXXXX) seria o valor registrado em contrato e carteira e R$ X00,00 (dXXXXXXX XXXXX), (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

02. CONSIDERAÇÕES INICIAIS – DO CONTRATO DE TRABALHO

 Ao contrário do alegado pelo Reclamante não ocorreu demissão por Justa Causa, mas, sim abandono de emprego, pois, chegou a fazer o pedido no início de XX/XX/XXXX, como se comprovará, sendo estipulado que o último dia de trabalho seria o dia XX/XX/XXXX, sendo preparada a documentação e reservado as (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

03. DA REMUNERAÇÃO

O Reclamante menciona que foi contratado em XX/XX/XXXX, recebendo a remuneração de R$ X00,00 (XXXXXXXXXXXX XXXX) mais um vale de R$ X00,00, que seria um pagamento “por fora”. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

04. JORNADA DE TRABALHO

Alega o Reclamante que laborava de segunda a sábado, no horário das XX:XX às XX:XX/XX:XX horas, com uma hora de intervalo para repouso e alimentação. Laborava anda aos domingos das XX:XX às XX:00/XX:00, sem intervalo. Que folgava às terças-feiras desde que não coincidisse com feriado, pois, neste caso teria que trabalhar. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

05. DOS INTERVALOS VIOLADOS

                              Conforme exposto no item anterior, os intervalos de intrajornadas e entre jornadas eram respeitados, pois, após o atendimento da hora do almoço os empregados iam embora ás XXX:XX horas e retornavam somente ás XXX:XX horas, não havia serviço para executar entre uma jornada e outra. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

06. DOMINGOS E FERIADOS

                              Impugna-se a alegação do Autor, que laborava em todos os domingos e feriados no horário das XX:XX às XX:XX XX:XX horas.

                              Primeiro, porque nestes dias, quando trabalhados o horário correto era das XXX:XX às XXX:XX horas, mais uma vez enfatizamos o fato de não existir a necessidade do empregado iniciar ás XX:XX horas e se estender tão tarde, conforme se comprovará no transcorrer do processo. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

08. DO SEGURO DESEMPREGO

                              Não há o que se falar em liberação de guias para seguro desemprego, pois, conforme documentos e provas testemunhais provar-se-á que o Reclamante é quem queria pedir demissão e abandonou o emprego. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

09. MULTA DO ART. 477 DA CLT.

                              Reitera-se. Improcedem o pleito do Reclamante na multa de 01(um) salário nominal, sendo que foi o Reclamante quem deu causa á rescisão contratual pedindo demissão e abandonando o emprego. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

10.  VERBAS RESCISÓRIAS

                              Novamente, equivoca-se o Autor ao pleitear supostas diferenças de verbas rescisórias. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

11. APLICAÇÃO DO ART. 467 DA CLT

                              Todas as pretensões formuladas pelo Reclamante são indevidas ou, pelo menos, se fizeram contestadas, não havendo que se falar em incidência da regra do artigo 467 da CLT.

                              Esse, aliás, o entendimento jurisprudencial em face da matéria, senão vejamos: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

13. JUROS DA MORA

Os juros moratórios deverão ser calculados de acordo com: 

as Tabelas I e II, da Portaria Interministerial SEPLAN/MTB n.º 117/86; 2) Decreto-Lei n.º 2.322q87; 3) Leis n.ºs 7.738/91, ou seja: a) de 0,5% (meio por (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

14. IMPOSTO DE RENDA E INSS

                              Caso se venha a reconhecer algum direito ao Autor – possibilidade que se admite, apenas, ad argumentandum - , requer-se a Autorização para proceder desconto ou dedução dos valores relativos ao Imposto de Renda, ns termos dos arts.46 e 57 da Lei n.] 8.541, de 23-12-92 e ao INSS, neste caso, com fundamento nos arts. 12, da Lei n.º 7.787, de 30-6-89, e 43 e 44 da Lei n.º 8.212/91, alterada pela Lei nº 8.620/93 e nos provimentos n.ºs 1/96 e 2/93, da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:

http://www.normaslegais.com.br/obras/modelos-de-contestacoes.htm 
